
RELATÓRIO 

 

 

 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

sobre a Mensagem nº 184, de 2009 (nº 761, de 

17/09/2009, na origem), que submete à 

consideração do Senado Federal, nos termos do art. 

52, inciso III, alínea b, e do art. 73, § 2º, inciso I da 

Constituição Federal, a indicação do Senhor JOSÉ 

MÚCIO MONTEIRO FILHO, para exercer o cargo 

de Ministro do Tribunal de Contas da União, na 

vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 

Marcos Vinicius Vilaça.  

 

 
 

RELATOR: Senador SÉRGIO GUERRA 

 

 

É submetida à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 

52, inciso III, alínea b, e do art. 73, § 2º, inciso I da Constituição Federal, a 

indicação do Senhor JOSÉ MÚCIO MONTEIRO FILHO, para exercer o 

cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, na vaga decorrente da 

aposentadoria do Ministro Marcos Vinicius Vilaça.  

 

Trata-se de uma indicação Presidencial, feita por meio da 

Mensagem nº 184, de 2009, acompanhada do currículo do indicado.  

 

O Senhor JOSÉ MÚCIO MONTEIRO FILHO é brasileiro, 

nascido em Recife, PE. Ele se formou em Engenharia Civil pela Escola 

Politécnica de Pernambuco, em 1971. 

 

O indicado exerceu os seguintes mandatos eletivos: Vice-

Prefeito de Rio Formoso-PE, 1976-82, pelo PDS; Prefeito de Rio Formoso, 

1982-1983, também pelo PDS, e Deputado Federal, de 1991 até o presente 

(PFL, PSDB e PTB). Seu atual mandato de Deputado Federal vigora até 

fevereiro de 2011. 
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Entre suas atividades partidárias, temos a destacar os seguintes 

cargos: Presidente Nacional do PFL; Vice-Líder do Bloco 

PFL/PTB/PSC/PSD; Vice-Líder do Bloco PFL/PTB; Vice Líder do PFL; 

Vice-Líder do Bloco PFL/PST; Vice-Líder do PTB; Líder do PTB; Líder do 

Governo, em 2007.  

 

Destacamos, entre suas atividades profissionais e cargos 

públicos: Engenheiro, na Construtora Rabelo; Superintendente da  Usina 

Cucaú; Diretor-Superintendente do Grupo Armando Monteiro; Presidente da  

CELPE, Recife-PE; Secretário dos Transportes, Comunicação e Energia do 

Estado de Pernambuco, 1983-1986; Secretário Municipal de Planejamento, 

Urbanismo e Meio Ambiente, Recife (PE), 1997-1998; e Ministro-Chefe da 

Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República, a partir de 

novembro de 2007. 

 

Como Ministro de Estado, exerceu as funções de Secretário-

Executivo do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) da 

Presidência da República e Presidente da Associação Internacional de 

Conselhos Econômicos e Sociais e Instituições Similares (Aicesis).  

 

No Congresso Nacional, foi Relator da Comissão Mista Especial 

de Incentivos Fiscais Regionais, e membro titular da CPI Mista PC Farias.  

 

Na Câmara dos Deputados, participou das seguintes comissões 

permanentes: Agricultura e Política Rural; Defesa Nacional; Economia, 

Indústria e Comércio; Relações Exteriores e de Defesa Nacional; Seguridade 

Social e Família;  e Viação e Transportes, Desenvolvimento Urbano e 

Interior. Tendo sido Presidente da Comissão do Trabalho, Administração e 

Serviço Público. 

 

Na Câmara dos Deputados, trabalhou nas seguintes Comissões 

Especiais; ALCA – Área de Livre Comércio das Américas; Falência, 

Concordata Preventiva e a Recuperação das Empresas com Atividades 

Econômicas; Reforma Trabalhista; PEC nº 1/95, Reeleição; PEC nº 6/95, 

Monopólio do Petróleo; PEC nº 20/95, Parlamentarismo; PEC nº 89/95, 

Número de Vereadores; PEC nº 101/2003, Reeleição da Mesa; e da PEC nº 

198/95, Assegura o Mandato Parlamentar aos Vices; PEC nº 308/96, 

Acumulação de Emprego Público; PEC nº 347/96, Sessão Legislativa; PEC 

nº 370/96, Autonomia das Universidades; PEC nº 407/01, Prorrogação da 

CPMF; PL nº 4.425/94 do Senado Federal, Planos e Seguros de Saúde; PL nº 
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4.842, Recursos Genéticos e Produtos Derivados; PLP nº 76/03, SUDENE; 

Projetos de Lei sobre a Regulamentação do Sistema Financeiro Nacional; 

Questão do Desemprego; Reforma Política; e da Reforma Trabalhista.  

 

O pleiteante trabalhou nas seguintes Comissões Externas da 

Câmara dos Deputados: Enchentes em Recife; CPI CBF/Nike; Violência 

contra a Mulher; Violência da Zona da Mata Sul, PE; e dos Recursos da 

CPMF.  

O currículo apresenta uma listagem de condecorações 

importantes, com destaque para a Medalha do Mérito Militar, Grande Oficial, 

Comando do Exército; do Grau de Grã-Cruz, da Ordem do Rio Branco; 

Ordem do Rio Branco do Ministério das Relações Exteriores;  Comenda da 

Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, Tribunal Superior do Trabalho; 

Mérito Judiciário “Desembargador Joaquim Nunes Machado”, Tribunal de 

Justiça de Pernambuco; do Pacificador, Comando do Exército; e Medalha 

Santos Dumont, Comando da Aeronáutica.  

O Indicado participou das seguintes Missões Oficiais: 

Participante da 87ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, 

Genebra, Suíça, 1999; Comissão sobre Desarmamento nas Nações Unidas, 

Washington, DC, EUA, 1999; 5º Encontro das Organizações da Sociedade 

Civil da União Européia e da América Latina e Caribe, promovido pelo 

Conselho Econômico e Social da União Européia, Lima, Peru, 2008; 

Assembléia Geral da Associação Internacional de Conselhos Econômicos e 

Sociais e Instituições Similares (Aicesis), Roma, Itália, 2008; Reunião do 

Alto Segmento do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas; 

(Ecosoc/ONU), em Nova Iorque, EUA, 2008.  

Por último, o Currículo destaca que o Indicado se dedicou por 

cerca de doze anos à iniciativa privada do setor de agroindústria em 

Pernambuco e no Mato Grosso. Ele integrou, pela quinta vez, a lista dos 

parlamentares mais influentes do Parlamento, elaborada pelo DIAP, sendo 

apontado o segundo parlamentar mais influente do Congresso Nacional, atrás 

apenas do presidente da Câmara. 

A formação acadêmica e profissional do Sr. JOSÉ MÚCIO 

MONTEIRO FILHO obedece aos requisitos necessários para a ocupação do 

cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, para o qual foi indicado 

pelo Presidente da República. 
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Destarte, cumpridos os trâmites processuais necessários, o nome 

em apreço está em condições de ser apreciado por esta Comissão. 

 

 

 

Sala da Comissão, em 22 de setembro de 2009. 

 

, Presidente 

 

 

, Relator 


